
6×1: horário DE TRABALHO
É QUESTÃO DE SAÚDE
Este policy brief apresenta evidências sobre a relação entre horário de trabalho e saúde e
recomenda caminhos para a redução progressiva da jornada e o fim da escala 6×1. É dirigido
a tomadores de decisão e atores envolvidos nas políticas de trabalho e saúde.
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Foram atribuídas às longas jornadas de trabalho em 2016,
segundo estimativas da Organização Mundial da Saúde (OMS)
e da Organização Internacional do Trabalho (OIT). ¹
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De folga podem ser necessários para a recuperação após
vários dias consecutivos de trabalho. Em trabalhadores
noturnos, a recuperação pode demandar ainda mais tempo.  2, 3
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É o descanso mínimo consecutivo que deve ser garantido
entre duas jornadas de trabalho, conforme o artigo 66 da CLT
brasileira. 4

M e n s a g e m  C h a v e
A forma como organizamos o horário de
trabalho afeta diretamente as possibilidades de
descanso, sono e recuperação. Evidências
associam jornadas prolongadas de trabalho a
maiores riscos à saúde e à segurança.
Recuperar-se não significa apenas interromper
o trabalho: é preciso tempo para restaurar o
sono, reduzir a fadiga, recuperar capacidades
físicas e cognitivas e manter a vida social. Na
escala 6×1, um único dia de folga pode ser
insuficiente para cumprir todas essas funções.
É preciso reconhecer a organização do tempo
como componente essencial da saúde no
trabalho, garantindo tempo adequado de
descanso, preservação da renda e condições
compatíveis com a saúde dos trabalhadores.

C o n t e x t o
A jornada de trabalho não é definida apenas
por necessidades produtivas: é resultado de
escolhas sociais e regulações. No Brasil, o
debate sobre o fim da escala 6×1 abre uma
oportunidade para rever como os horários de
trabalho e de descanso são organizados. Hoje,
essa organização ainda se apoia, em muitos
casos, em jornadas extensas, vários dias
consecutivos de trabalho e apenas um dia de
repouso semanal, arranjo que pode ampliar
riscos à saúde e à segurança do trabalhador.
Esse modelo não é inevitável: regulações e
acordos coletivos têm papel central na
definição de quanto e como se trabalha,
tornando a reorganização das jornadas uma
escolha possível de política pública.



1

Reduzir a jornada semanal de trabalho para, no máximo, 40 horas, com a
substituição progressiva da escala 6×1 pela escala 5×2, assegurando dois dias
consecutivos de descanso, preservação dos salários e prevenção da
intensificação compensatória do trabalho.  Os riscos para a saúde são ainda
maiores quando o trabalho é realizado à noite, o que reforça a necessidade de
políticas específicas para limitar e organizar adequadamente o trabalho
noturno. 

E S T A B E L E C E R  J O R N A D A  M Á X I M A  D E  4 0  H O R A S  S E M A N A I S

2

Limitar o número de noites consecutivas de trabalho noturno e, quando
houver rotação, priorizar a sequência manhã → tarde → noite, favorecendo
períodos adequados de descanso e recuperação e reduzindo os efeitos do
trabalho noturno sobre o sono e a saúde.

L I M I T A R  O  T R A B A L H O  N O T U R N O  C O N S E C U T I V O
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Complementar a redução geral da jornada com proteções específicas para
gestantes, trabalhadores mais velhos, pessoas com doenças crônicas,
cuidadores e trabalhadores noturnos, prevendo adaptações de jornada e escala
conforme suas necessidades de saúde e recuperação.
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Sobre o
cronopolis
O Cronopolis é uma plataforma interdisciplinar dedicada a aproximar ciência e políticas
públicas. Produz, sintetiza e traduz evidências científicas para subsidiar políticas públicas
do tempo, promovendo a incorporação da cronobiologia e da organização temporal da
sociedade nas agendas públicas. Somos um grupo de pesquisadoras e pesquisadores latino-
americanos comprometidos em transformar conhecimento científico em ações que
contribuam para políticas mais saudáveis, equitativas e sustentáveis nas áreas de trabalho,
saúde, educação, meio ambiente e organização temporal da sociedade.  

P r i n c í p i o s  e  v a l o r e s
O Cronopolis parte do princípio de que o
tempo é, simultaneamente, uma dimensão
biológica, social e política. A organização
temporal da sociedade influencia
oportunidades de descanso, alimentação,
trabalho, mobilidade, convivência familiar,
participação social e resiliência às mudanças
ambientais. Por isso, políticas públicas do
tempo constituem uma estratégia para
promover saúde, equidade e desenvolvimento
sustentável. 
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